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經 濟 財 政 司 司 長 辦 公 室

第 77/2020號經濟財政司司長批示

經刊登於二零二零年二月十九日第八期《澳門特別行政區公

報》第二組的第20/2020號經濟財政司司長批示，撥予新聞局一

筆常設基金並指定其行政委員會的成員；

基於該常設基金行政委員會其中一名成員終止執行該委員

會的職務，故有必要對組成該行政委員會的成員作出適當調整；

在該局的建議下，並經聽取財政局意見；

經濟財政司司長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四條

及第181/2019號行政命令賦予的職權，作出本批示。

經第20/2020號經濟財政司司長批示許可設立的新聞局常設

基金的行政委員會改由以下成員組成：

主席：局長陳露，當其出缺或因故不能視事時，由其合法代

任人代任；

委員：行政財政處處長謝惠玲；

委員：特級技術輔導員Adelina Andrade de Aguiar； 

候補委員：特級技術輔導員龍麗琪；

候補委員：特級技術輔導員Aureliano Bruno dos Santos。

本批示自公佈翌日起生效，其效力追溯至二零二零年七月一

日。

二零二零年八月五日

經濟財政司司長 李偉農

第 78/2020號經濟財政司司長批示

經刊登於二零二零年一月三十日第五期《澳門特別行政區公

報》第二組副刊的第15/2020號經濟財政司司長批示，撥予行政

法務司司長辦公室一筆常設基金並指定其行政委員會的成員；

基於該常設基金行政委員會中的某些成員職務有變，故有必

要對組成該行政委員會的成員作出適當調整；

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA A ECONOMIA

E FINANÇAS

Despacho do Secretário para a Economia 
e Finanças n.º 77/2020

Pelo Despacho do Secretário para a Economia e Finanças 
n.º 20/2020, publicado no Boletim Oficial da Região Adminis-
trativa Especial de Macau n.º 8, II Série, de 19 de Fevereiro, foi 
atribuído um fundo permanente ao Gabinete de Comunicação 
Social e definida a composição da respectiva comissão admi­
nistrativa;

Considerando que um dos seus elementos deixará de exercer 
funções naquela comissão, torna-se necessário actualizar a 
composição da referida comissão administrativa;

Sob proposta do aludido Gabinete e ouvida a Direcção dos 
Serviços de Finanças;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau, conjugado com 
a Ordem Executiva n.º 181/2019, o Secretário para a Economia 
e Finanças manda:

A comissão administrativa do fundo permanente, cuja cons­
tituição foi autorizada pelo Despacho do Secretário para a 
Economia e Finanças n.º 20/2020, do Gabinete de Comunica­
ção Social, passará a ter a seguinte composição: 

Presidente: Chan Lou, directora do Gabinete e, nas suas fal­
tas ou impedimentos, o seu substituto legal.

Vogal: Che Vai Leng, chefe da Divisão Administrativa e Fi­
nanceira;

Vogal: Adelina Andrade de Aguiar, adjunta-técnica especia­
lista.

Vogal suplente: Long Lai Kei, adjunta-técnica especialista;

Vogal suplente: Aureliano Bruno dos Santos, adjunto-técni­
co especialista.

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e os seus efeitos retroagem ao dia 1 de Julho de 
2020.

5 de Agosto de 2020.

O Secretário para a Economia e Finanças, Lei Wai Nong.

Despacho do Secretário para a Economia 
e Finanças n.º 78/2020

Pelo Despacho do Secretário para a Economia e Finanças 
n.º 15/2020, publicado no Boletim Oficial da Região Adminis-
trativa Especial de Macau n.º 5, II Série, Suplemento, de 30 de 
Janeiro, foi atribuído um fundo permanente ao Gabinete do 
Secretário para a Administração e Justiça e definida a compo­
sição da respectiva comissão administrativa;

Considerando a alteração de funções de alguns elementos 
daquela comissão, torna-se necessário actualizar a composição 
da referida comissão administrativa;
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在該辦公室的建議下，並經聽取財政局意見；

經濟財政司司長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四條

及第181/2019號行政命令賦予的職權，作出本批示。

經第15/2020號經濟財政司司長批示許可設立的行政法務司

司長辦公室常設基金的行政委員會改由以下成員組成：

主席：辦公室主任林智龍，當其出缺或因故不能視事時，由

其合法代任人代任；

委員：辦公室顧問羅暉，當其出缺或因故不能視事時，由一

等高級技術員楊惠芳代任；

委員：首席技術輔導員郭日龍，當其出缺或因故不能視事

時，由一等高級技術員劉志英代任。

本批示自公佈翌日起生效，其效力追溯至二零二零年七月

十五日。

二零二零年八月五日

經濟財政司司長 李偉農

–––––––

二零二零年八月六日於經濟財政司司長辦公室

辦公室主任 辜美玲

保 安 司 司 長 辦 公 室

第 112/2020號保安司司長批示

保安司司長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四條賦予

的職權，根據第6/1999號行政法規《政府部門及實體的組織、職

權與運作》第四條第二款，第8/2020號行政命令，以及第2/2012

號法律《公共地方錄像監視法律制度》第八條、第十一條第一

款、第四款及第六款的規定，且經聽取個人資料保護辦公室具約

束力的意見後，作出本批示。

一、經考慮海關提出的申請及依據後，批准續期使用經第

127/2018號保安司司長批示許可使用於路氹新城海關站（52台）

錄像監視系統攝影機。

二、海關為負責管理有關錄像監視系統的實體。

三、本批示許可使用期間為兩年，自前一許可期間屆滿日起

計算，可續期，為此須核實作出許可的依據是否仍然維持。

Sob proposta do aludido Gabinete e ouvida a Direcção dos 
Serviços de Finanças;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau, conjugado com 
a Ordem Executiva n.º 181/2019, o Secretário para a Economia 
e Finanças manda:

A comissão administrativa do fundo permanente, cuja cons­
tituição foi autorizada pelo Despacho do Secretário para a 
Economia e Finanças n.º 15/2020, ao Gabinete do Secretário 
para a Administração e Justiça, passará a ter a seguinte com­
posição: 

Presidente: Lam Chi Long, chefe do Gabinete e, nas suas faltas 
ou impedimentos, o seu substituto legal.

Vogal: Lo Fai, assessora do Gabinete e, nas suas faltas ou 
impedimentos, Ieong Wai Fong, técnica superior de 1.ª classe;

Vogal: Kuok Iat Long, adjunto-técnico principal e, nas suas 
faltas ou impedimentos, Lao Chi Ieng, técnica superior de 1.ª 
classe.

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e os seus efeitos retroagem ao dia 15 de Julho 
de 2020.

5 de Agosto de 2020.

O Secretário para a Economia e Finanças, Lei Wai Nong.

–––––––

Gabinete do Secretário para a Economia e Finanças, aos 6 
de Agosto de 2020. — A Chefe do Gabinete, Ku Mei Leng.

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA A SEGURANÇA

Despacho do Secretário para a Segurança n.º 112/2020

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento Administrativo n.º 6/1999 
(Organização, competências e funcionamento dos serviços e 
entidades públicas), da Ordem Executiva n.º 8/2020 e do artigo 
8.º, dos n.os 1, 4 e 6 do artigo 11.º da Lei n.º 2/2012 (Regime 
jurídico da videovigilância em espaços públicos), e ouvido o 
parecer vinculativo do Gabinete para a Protecção de Dados 
Pessoais, o Secretário para a Segurança manda:

1. Considerando os fundamentos de que se prevalecem os 
respectivos pedidos, apresentados pelos Serviços de Alfândega 
(SA), autorizo a renovação da utilização de 52 câmaras de 
videovigilância instaladas no Posto Alfandegário de COTAI, 
cuja autorização de utilização foi conferida pelo Despacho do 
Secretário para a Segurança n.º 127/2018.

2. Os SA são a entidade responsável pela gestão do referido 
sistema de videovigilância.

3. O prazo da autorização é de dois anos, contando-se o 
prazo desde o termo da anterior autorização, podendo este ser 
renovável mediante comprovação da manutenção dos funda­
mentos invocados para a sua concessão.


